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CONTRATO JHL 139/2024 
 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO 

INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, INSCRITO NO CNPJ Nº 

84.591.890/0001-43, ORA EM DIANTE DENOMINADO CONTRATANTE E A 

EMPRESA SMARTMAQ LTDA ME, INSCRITA NO CNPJ Nº 24.830.205/0001-

62, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, NA FORMA DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 0038/2024. 

 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto, autarquia dos municípios de Joaçaba, Herval 

d´Oeste e Luzerna, estado de Santa Catarina, sito na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, Joaçaba, 

inscrito no CNPJ sob nº 84.591.890/0001-43, neste ato representado por sua Diretora 

Presidente Patrícia Callegari Warken, inscrita no CPF sob nº 0xx.xxx.xxx-05, doravante 

denominado “CONTRATANTE” e a empresa Smartmaq Ltda, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na Avenida Arthur Muller, nº 580, Bairro Botafogo, em Trombudo Central, Estado de 

Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 24.830.205/0001-62, neste ato representada pelo Sr. 

Lodemar Ferreira, inscrito no CPF sob nº 0xx.xxx.xxx-x8, doravante denominada 

“CONTRATADA”, ajustam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante às cláusulas 

e condições que, reciprocamente aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, 

a ser regida pela Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores e demais normas 

legais federais, estaduais e municipais vigentes e Dispensa de Licitação nº 0038/2024, 

Processo 0139/2024 e Protocolo JHL 0919/2024. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1 O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de peças 

para a manutenção do elevador da Sede Administrativa do Simae, de acordo com 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no presente Contrato. 

1.2 Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições estabelecidas no Processo 

0139/2024, Dispensa de Licitação nº 0038/2024, bem como a proposta do CONTRATADO, 

anexos e pareceres, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO AMPARO LEGAL 

2.1 A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de Licitação 

0038/2024, Processo 0139/2024, com fundamento no art. 75, incisos VIII, da Lei 14.133/2021. 
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3.  CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3.1 O presente Contrato terá vigência por 03 (três) meses na forma do arts. 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1 O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 3.873,50 

(três mil, oitocentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), irreajustável, ficando da 

seguinte forma: 

 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor Unitário 

em R$ 

Valor Total 

em R$ 

01 01 UN Barreira Eletrônica 1.638,50 1.638,50 

02 01 UN Módulo de Porta 1.544,87 1.544,87 

03 01 UN Adequação da Fiação e cabo de manobra 690,00 690,00 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 As comunicações entre o Simae e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

5.3 O Simae poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 

e gestor do contrato ou pelos respectivos substitutos. 

5.5 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

5.6 A gestora deste Contrato é Francielli Wendland Guaragni Fiorin, lotada no Setor Contábil 

do Simae, e-mail: contratos2@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

5.7 O fiscal deste Contrato é Edson Rodrigo Besbati, Gerente do Setor de Manutenção 

Eletromecânica, e-mail: sme@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DA ENTREGA DO OBJETO  

6.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 02 (dois) dias após a emissão do 

empenho, exceto quando combinado entre as partes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.2. Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as características mínimas 

constantes nas especificações e com as exigências estabelecidas pelo Simae, constantes no 

Termo de Referência. 

6.3. O local da entrega dos produtos será na Sede administrativa da autarquia, na Rua 

Tiradentes, 123, Centro de Joaçaba - SC, nos pontos indicados pela fiscalização. 

6.3.1. Deverá ser observado o horário de atendimento, sendo este de segunda-feira a sexta-

feira no período matutino das 8:00 horas às 11:00 horas e vespertino das 14:00horas às 17:00 

horas. 

6.3.2. Deverá comunicar com pelo menos 01 (um) dia útil de antecedência a entrega dos 

materiais. 

6.4. Recebimento do Objeto 

6.4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo Simae, após a verificação da qualidade e quantidade 

dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

6.4.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

SIMAE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo; 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA –CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1.  O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da nota 

fiscal do produto devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, observado o disposto na 

Cláusula Sexta deste Contrato.  

7.1.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de Água 

e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail tesouraria@simae.sc.gov.br e 

simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br
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a) data da emissão; 

b) dados do contrato; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

7.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte da 

CONTRATADA, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

7.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

7.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo administrativo, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.  

7.4 O CONTRATANTE poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela CONTRATADA, previstos em lei ou 

nos termos do Contrato. 

7.5 No caso de atraso por parte do CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados entre o termo 

final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção monetária. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da proposta, em 09/08/2024. 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, para demais contratos, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.9 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro Contrato, em face dos aumentos 

de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão 

de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal 

n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

 

9. CLÁUSULA NONA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1 A despesa resultante deste Contrato ocorrerá à conta de DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

do exercício de 2024, consignadas no:  

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.001 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.512.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 Cabe ao CONTRATANTE: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto; 

b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pela Diretora Presidente do 

Simae, visando à fiscalização da execução do Contrato; 

c) Indicar o local em que o material deverá ser entregue; 

d) Permitir ao pessoal da Contratada, o acesso ao local de entrega, desde que observadas 

às normas de segurança 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a Cláusula Sétima deste Contrato; 
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f) Emitir, através do Setor Contabilidade, Autorização de Fornecimento/Empenho para a 

execução dos itens objeto deste Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e em Contrato; 

h) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 

que se fizerem necessários à execução do contrato; 

i) Notificar, formal e tempestivamente, à CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste contrato; 

j) Fiscalizar a execução do contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão 

sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o 

direito de exigir as correções necessárias quando os serviços não forem considerados 

satisfatórios; 

k) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

10.2 Cabe à CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto desta licitação de acordo com a Proposta Comercial apresentada e com 

todas as exigências constantes no termo de referência, ficando a seu cargo todos os ônus 

e encargos decorrentes da execução; 

b) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Contrato; 

c) Observar a legislação brasileira sobre segurança e higiene do trabalho, bem como as 

normas e instruções de segurança do SIMAE. A CONTRATADA é obrigada a manter os 

trabalhadores com indumentárias adequadas. Os custos com a Segurança e Medicina do 

Trabalho deverão estar incluídos no preço proposto; 

d) Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do SIMAE, prestando esclarecimentos e 

atendendo às solicitações por ora emanadas; 

e) Cumprir os prazos e horários estabelecidos; 

f) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados 

venham a causar diretamente ao patrimônio do Contratante ou a terceiros, decorrente de 

dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. O 

Simae ficará alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a CONTRATADA e os 

terceiros eventualmente prejudicados por tais danos; 

g) Fornecer e manter atualizado os números de telefone, junto ao CONTRATANTE, 

informando imediatamente por escrito ao setor de compras e ao setor de manutenção 

eletromecânica, quaisquer modificações deles; 
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h) Deverão compor a proposta dos itens todos os custos inerentes ao transporte, a carga e 

descarga, estadias e alimentação, que se fizerem necessárias para o cumprimento do 

contrato; 

i) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

objeto; 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

k) As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

l) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato/Documento Equivalente. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE. 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) A CONTRATADA não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente 

Contrato, sem prévia anuência do CONTRATANTE. 

q) Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo 

de contratação direta, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público 

e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

r) A CONTRATADA obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações 

sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da 

execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado; 

s) Dar garantia de peças por período mínimo de 12(doze) meses a contar da data de entrega 

definitiva; 

t) Responsabilizar-se pela guarda do material fornecido pela Autarquia enquanto estiver 

em sua posse. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde 

que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.4 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

11.5 O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

11.5.2.1  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3 Indenizações e multas. 

11.7 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.8 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

13.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à CONTRATADA, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e neste 

Contrato. 

13.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, a 

CONTRATADA são: 

I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 

ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na entrega do produto, 

cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite de 30% (trinta 

por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a CONTRATADA não entregar os produtos, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, da 

Lei Federal nº 14.133/21: a CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 

até 3 (três) anos, na hipótese de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE e 

de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à Licitante/CONTRATADA juntamente com a de multa. 

13.4 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.  

13.4.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

esta obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

13.4.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido ao CONTRATANTE, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

13.4.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

13.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 

51/2024. 

13.7 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 

totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos, após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviço/empenho/autorização de fornecimento.  

b) Todos os serviços executados/materiais entregues não forem aceitos pelo 

CONTRATANTE por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 

(trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais.  

13.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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13.9 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

13.10 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 Na execução deste Contrato aplicar-se-á a Lei nº 14.133/2021 e alterações e ainda os 

preceitos gerais de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado. 

14.2 A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

14.3 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/2021 e suas alterações,  

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14.4 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa 

do CONTRATANTE, exceto nos casos previstos em lei 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba, 

com renúncia expressa a qualquer outro. 

15.2 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 

 

 

Joaçaba/SC, 11 de outubro de 2024 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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